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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 12045.000653/2007-36

ACORDAO 2201-011.978 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 31 de janeiro de 2025

RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO

RECORRENTES COMPANHIA ENERGETICA DE GOIAS-CELG E

FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/1995 a 30/04/2001

RECURSO DE OFICIO. LIMITE DE ALCADA. VERIFICACAO VIGENTE NA DATA
DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTANCIA. PORTARIA MF N° 2 DE 2023.
SUMULA CARF N2 103. NAO CONHECIMENTO.

Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada
vigente na data de sua apreciacdo em segunda instancia.

NORMAS GERAIS. NULIDADES. INOCORRENCIA.

A nulidade do langamento deve ser declarada quando nado atendidos os
preceitos do CTN e da legislacdo que rege o processo administrativo
tributdrio no tocante a incompeténcia do agente emissor dos atos, termos,
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despachos e decisdes ou no caso de pretericdao do direito de defesa e do
contraditdrio do contribuinte.

ALEGACAO PRELIMINAR DE NULIDADE. CERCEAMENTO AO DIREITO DE
DEFESA E CONTRADITORIO. INOCORRENCIA. APLICACAO DO PRINCIPIO DO
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR.

As decisGes administrativas devem ser emitidas sempre em respeito aos
principios do contraditério e da ampla defesa, de modo que apenas na
falta de apreciagdo de argumento de defesa do contribuinte é que devem
ser consideradas nulas nos termos do que determina o artigo 59, inciso Il
do Decreto n? 70.235/72.

O julgador apreciara livremente a validade das alega¢Ges do sujeito passivo
a partir do exame da consisténcia do conjunto dos elementos probatérios
trazido aos autos, de acordo com o principio do livre convencimento
motivado previsto no artigo 29 do Decreto n2 70.235 de 1972.
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/1995 a 30/04/2001
			 
				 RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. VERIFICAÇÃO VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PORTARIA MF N° 2 DE 2023. SÚMULA CARF Nº 103. NÃO CONHECIMENTO. 
				 Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
				 NORMAS GERAIS. NULIDADES. INOCORRÊNCIA. 
				 A nulidade do lançamento deve ser declarada quando não atendidos os preceitos do CTN e da legislação que rege o processo administrativo tributário no tocante à incompetência do agente emissor dos atos, termos, despachos e decisões ou no caso de preterição do direito de defesa e do contraditório do contribuinte.
				 ALEGAÇÃO PRELIMINAR DE NULIDADE. CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA E CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR.
				  As decisões administrativas devem ser emitidas sempre em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, de modo que apenas na falta de apreciação de argumento de defesa do contribuinte é que devem ser consideradas nulas nos termos do que determina o artigo 59, inciso II do Decreto nº 70.235/72. 
				 O julgador apreciará livremente a validade das alegações do sujeito passivo a partir do exame da consistência do conjunto dos elementos probatórios trazido aos autos, de acordo com o princípio do livre convencimento motivado previsto no artigo 29 do Decreto nº 70.235 de 1972.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso de Ofício.
		 Sala de Sessões, em 31 de janeiro de 2025.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Débora Fófano dos Santos – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Débora Fófano dos Santos, Fernando Gomes Favacho, Weber Allak da Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital e Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de  recurso de oficio (fl. 11.999 e pág. PDF 1.132 da parte 5) e de recurso voluntário (fls. 12.018/12.030 e págs. PDF 1.151/1.163 da parte 5) interpostos contra decisão no acórdão da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília  (DF) – (fls. 11.998/12.009 e págs. PDF 1.131/1.142 da parte 5), que julgou a impugnação procedente em parte, mantendo em parte o crédito tributário formalizado na NFLD (Notificação Fiscal de Lançamento de Débito) - DEBCAD 35.415.176-2, consolidada em 14/08/2001, no montante de R$ 2.082.251,01, já  incluídos  multa e juros, relativoàscontribuições destinadasàSeguridade Social, incidentessobreovalor dos serviços contratados,constantes emnotas fiscaisde cessão ou empreitada de mãode obra,a título de retenção, no percentualde11% (fls. 02/21 da parte 1), acompanhada do Relatório Fiscal (fls. 29/30 da parte 1) e de demonstrativos de retenções (fls. 31/135 da parte 1).
		 Do Lançamento
		 Utilizo para compor o presente relatório o resumo constante no acórdão recorrido (fls. 11.999/12.000 e págs. PDF 1.132/1.133 da parte 5):
		 (...)
		 Ressalte-se, inicialmente, que todas as referências às folhas que compõem o presente processo utilizarão a numeraçãodigitalizada atribuída pelo sistema e- processo. 
		 Considere-se, também, que, em razão do desentranhamento constante às fls. 14.376, realizado devidoàduplicidadedevolumes digitalizados,ocorrida quando  dadigitalizaçãodo processo,osistema numerouaprimeirapágina do primeiro volume como sendoafolhadenúmero2.428. 
		 Assim, nãoexiste, paraopresente processo, anumeraçãodigitalcorrespondente àsfolhasdenúmeros01até2.427. 
		 Feitoesteesclarecimento,passoàredaçãodorelatório.
		 Trata o presenteprocessodeNotificaçãoFiscaldeLançamento de Débito NFLD  Debcad nº 35.415.1762, lavrado contra a empresa em epígrafe, no valor de R$2.082.251,01(doismilhões,oitentaedoismilduzentosecinquentaeumreais e   um   centavo),   consolidada   em    14/08/2001,    relativo   às  contribuições previdenciárias  devidas pelaempresaàSeguridadeSocial,referenteaoperíododedébitode03/1999a12/2000. 
		 De acordo com o Relatório Fiscal,  fls.2.456/2.457,osvaloreslevantados são relativos às contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre o valor  dos  serviços  contratados, constantes  em  notas  fiscais de cessão ouempreitadademão de obra,atítuloderetenção,nopercentualde11%. 
		 Segundoaautoridadelançadoraacontratante nãofezaretençãoprevistano art. 31 daLei 8.212/91e, quandofez,nãoobedeceuàs diretrizesemanadasda Ordem  de Serviço 203, de 29 de janeiro de 1999 (itens 14, 17 e 20), que vigorou para o período de 01/02/1999 a 31/05/1999, e daOrdemdeServiço209,de20/05/1999(itens17e18),paraos serviçosprestadosapartirde01/06/1999. 
		 (...)
		 Da Impugnação e Da Diligência Fiscal
		 Cientificado pessoalmente do lançamento em 24/08/2001 (fl. 03 da parte 1), o contribuinte apresentou impugnação em 10/10/2009 (fls. 139/142 da parte 1), acompanhada de documentos (fls. 143/148 da parte 1) com os argumentos abaixo, consoante resumo no acórdão da DRJ (fls. 12.000/12.003 e págs. PDF 1.133/1.136 da parte 5):
		 (...)
		 DAIMPUGNAÇÃO 
		 No prazo regulamentar a notificada impugnou o lançamento, fls.2.566/2.569, alegando, em síntese:
		 -queéimpossívelsedefendercomtodasasprovasnoínfimotempoquea leilhe faculta, sendo curto oprazo de15(quinze)diasparaadefesa,comparando-secom a duraçãodafiscalização;
		 -  quenumarápidaleituradaNotificaçãopodem-seconstatarfalhasnaindicação do correto enquadramento dosdispositivos legais,bemcomo naapresentação dos valores constantes das planilhas apresentadas pelafiscalização,uma vez que, embora a impugnante não tenha feito tais retenções,provará que os valores foram    devidamente   recolhidos  pelas  empresas  contratadas,  não   existindo nenhumdébitoaserquitado. 
		 Protesta pela juntada posterior de maiores argumentações fáticas e jurídicas, bem como pela  juntada de provas documentais que, por certo, irão ilidir devez todas   as  argumentações  de  existência  de  fatos  geradores de contribuições lançadas nosautos.Requer, ainda,quesejadeclaradaainsubsistênciada presente notificação. 
		 DADECISÃO-NOTIFICAÇÃO 
		 Em 14 de maio de 2003, foi emitidaDecisão-Notificação(DN) 08.401.4/146/2003 (fls.2.583/2.585) julgando procedenteo lançamento fiscal,contudo, considerando  quenão foi analisada aimpugnação complementardaImpugnante, fls.  2.589/2.599,apresentada em05/02/2002e,portanto,emdataanterioràemissão da referida DN, foi emitida novaDecisão-Notificação(DN 08.401.410357/2003), em 04/08/2003,fls.4.462/4.468,reformandoaDNanterior, porém,mantendoo créditolançado. 
		 Na reforma da DN foram analisadas as demais argumentações da defendente, apresentadas em sua impugnação complementar, quais sejam:
		 - que de acordo  com  art. 195, inciso I, alínea a  da Constituição  Federal,  a tributação   das    contribuições   previdenciárias   deverá   ser   sobre  a  folha  de pagamento de salários.Assim,asantecipaçõesexigidas sobaformaderetenção na  fonte estão dissonantes da matrizconstitucional.E,alémdisso,talexigência, sem a análise das folhas desalário,acabam porexigir uma antecipação muito superior ao valor efetivamente devido pela prestadora de serviços,deformacompulsória, ilegal e contraditória,oquedemonstraainconstitucionalidadedoart.31daLein.°8.212/91; 
		 -que, além daimpropriedadedabasedecálculo,háaretençãodevaloresmuitoacimadaquelesefetivamentedevidosaoINSS,caracterizandoconfisco; 
		 -que  algumas  notificações e lançamentos de débitos passaram a exigir do contribuinteumaalíquotaemtornode31%sobreofaturamentodasprestadoras de serviço;
		 -queestátrazendoaoprocessocópiasdeNotasFiscais,alémdepartesde folhas de pagamento e guias de recolhimento, para comprovar que houve ocorreto recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dossegurados por parte das empresasprestadorasdeserviços,visandoelidiraresponsabilidade solidáriadeacordocomo§30(sic)doart.31daLei8.212/91edo§30 (sic)do art. 220do Decreto3.048/99e,por isso,requera exclusãodasprestadorasde serviços dasNFLD, da imputação de débitosedaresponsabilidadesolidáriada tomadoradeserviços. 
		 Por fim, pediua Impugnanteaanulação da NFLD pela insubsistência da   Fundamentação  legal frente à Constituição Federal, e que fossedeferidaa prorrogaçãodenovos prazosparaajuntadadedocumentoscomplementaresdas demaisprestadorasdeserviços. 
		 Face aos efeitos da DN 08.401.410357/2003 que, mesmo reformando a DN 08.401.4/146/2003, decidiu manter o crédito lançado, a empresa apresentou RecursoaoConselhode Recursos da Previdência Social (CRPS) em 05/01/2004 (fl. 4.479/4.485),  e  anexou  aos autos documentos para demonstrar que, nas notas fiscais de prestação de serviços, afiscalizaçãodeixouconsiderar os   materiais   e   equipamentos  utilizados   e   devidamente  discriminados  nestes documentos, fazendo a retenção incidir sobre o valor bruto das notasfiscais, em vez de fazê-la incidir apenas sobre o valor dos serviços constantes nos documentos. 
		 A Seção de Análise de Defesas e Recursos daGerênciaExecutivadoINSSemGoiânia,  antes  de  enviar o recurso para o CRPS, solicitou que a fiscalização informasseo motivo de terem sido considerados somente os valores brutos das notas fiscais (fls. 4.677/4.678), umavez que,de acordocomdiversasnotas fiscais  apresentadaspelaImpugnante,constava,nocorpodestesdocumentos,adiscriminaçãodosvaloresdemateriaise equipamentosutilizados. 
		 A  Autoridade  Lançadora,  então, apresentou  planilhas  corrigindo os valoreslançadosnoAutodeInfração(fls.4.692/4.801). 
		 Ante aapresentação dasnovasplanilhasaSeçãodo ContenciosoAdministrativo da Delegacia daReceitaPrevidenciáriaemGoiâniaemitiuaReformadeDecisão Notificação  - RDN nº 08.401.4/0160/2005  (fls.4.805/4.818),  alterando  o  valor consolidado em 14/08/2001 de R$ 2.082.251,01 para R$ 1.638.921,69 (sendo que o valor originário – valor sem considerar os acréscimos legais–passou de R$ 1.497.896,89 paraR$ 1.177.799,33). 
		 A empresa, então, apresentou recurso ao CARF–Conselho Administrativo deRecursosFiscais(fls.4.847/4.851).
		 Por meio do Acórdãonº 240201.118 (fls.4.852/4.858) de 20 de setembro de 2010,  da 4ª  Câmara / 2ª  Turma Ordinária,  foi anulada a  decisão de primeira instância,  uma  vez que não constavam nos autos provas de que a empresa tivesse   sido   notificada   do   resultado   da    diligência   fiscal,   acarretando,consequentemente,cerceamentododireitodedefesa. 
		 Em razão disso, a Delegacia da Receita Federal em Goiânia reabriu o prazoparaqueaempresasemanifestassearespeitodadiligênciafiscal. 
		 A empresa apresentou manifestação, fls. 4.867/4.880, alegando, em síntese: 
		 - quea fiscalização nãoseatentouparaofatode que osvaloresdiscriminados nas notas fiscaiscontinhammateriaiseequipamentos, sendo queaAutoridade Lançadorafezincidir,indevidamente,aretençãosobreovalorbrutodestasnotas;
		 - quea modalidadefeitaemrelação àscontratadas foi de empreitadaglobal,com previsãocontratualparaaquisiçãodemateriaiseusodeequipamentoseveículos;
		 -que a retificação feita pela fiscalizaçãolevouemcontasomenteasnotas  fiscais apresentadas pela impugnante, porém, tais notas foram anexadas somente a título exemplificativo, tendo em vista a quantidade de documentos a serem anexados(1.169processosdepagamentos); 
		 -que adiligência é necessária para que se busque averdadedosfatos,pois a verdade material é um dos princípios que norteiam o Processo Administrativo Fiscal; 
		 -queaOrdemdeServiçonº209,noitem17.3,ressaltaque,quandoháouso de equipamentos mecânicos,mesmoquenãohajaprevisãocontratual,opercentual relativoaosserviçosnão poderá serinferiora35%(trintaecincoporcento) do valor brutodanotafiscal;
		 - que   os contratos não prevêem valores exatos com gastos de equipamentos, veículos emateriais, haja vista aimpossibilidade detal previsão, pois não há comocalcular o estrago que uma rede elétrica sofrerá, pois os danos podem serdecorrentesdesdeatosdevandalismosaestragosdapróprianatureza(chuvasetemporais); 
		 Requer, emrazãodo exposto, arealização de diligênciafiscalparacomprovar o alegado    e,   também,   a   revisão   dos   valores   apurados   pela   fiscalização, considerandoosvalores discriminadosnasnotasfiscais,emconsonânciacom o item 17.3da Ordem de Serviço 209/1999, aplicando-se o percentual mínimo de 35% para incidênciada retençãodos11%. 
		 DADILIGÊNCIAFISCAL 
		 Tendoem vista as alegações da Impugnante e os milhares dedocumentos comprobatórios que foram anexados pelo contribuintepara comprovar suas alegações (fls. 6.635/17.211), elevando-se em consideraçãoaretificaçãoefetuada pela fiscalização  na  diligência  anterior, o  que  comprovou a necessidade de revisão  dos valores lançados, eem obediênciaaoprincípiodaverdadematerial,
		 os autosforambaixadosnovamenteemdiligência(fls.17.213/17.217)para que o Auditor Fiscalautuanteanalisassetodasasprovasjuntadaspela Impugnante.
		 Ematendimentoàdiligênciasolicitadaafiscalização elaborouInformação Fiscal, constante às fls.17.223/17.224, onde informa os valores que deverão ser retificados
		 As planilhasdetalhadaselaboradas pelafiscalização,equeensejaramaretificação acima, encontram-seàsfls.17.227/17.253. 
		 Afiscalizaçãoabriuprazoparamanifestaçãodocontribuinte,conformefls.17.224tendoocontribuinte sido cientificado por meio de Aviso de Recebimento (fls. 17.225/17.226),masnãosemanifestou.
		 (...)
		 Da Decisão da DRJ 
		 A 5ª Turma da DRJ/BSB, em sessão de 18 de março de 2014, no acórdão nº 03-59.704, julgou a impugnação procedente em parte (fls. 11.998/12.009 e págs. PDF 1.131/1.142 da parte 5), conforme ementa abaixo reproduzida (fls. 11.998 e pág. PDF 1131 da parte 5):
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕESSOCIAISPREVIDENCIÁRIAS 
		 Períododeapuração:01/01/1995a30/04/2001 
		 CONTENCIOSO    ADMINISTRATIVO.   ILEGALIDADE  E    INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO 
		 À esferaadministrativa nãocabeconhecerdearguiçõesdeinconstitucionalidade ou  ilegalidade de lei  ou  ato  normativo, matéria de competência do Poder Judiciário.
		 CONFISCO.INEXISTÊNCIA.
		 A vedação ao  confisco,como limitação  ao poder de tributar, é dirigida ao legislador,nãocabendoàautoridadeadministrativaafastaraincidênciada lei. 
		 ALEGAÇÕESGENÉRICASESEMCOMPROVAÇÃO. 
		 As    alegações   genéricas  e  desacompanhadas  de  provas  são  incapazes  de desconstituir lançamento regularmente efetuado em conformidade com a legislação. 
		 CONTRIBUIÇÃOPREVIDENCIÁRIA.RETENÇÃO. 
		 O contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra deveráreteronzeporcentodovalorbruto da notafiscaloufaturadeserviços e recolher a  importância retida, nos termos da legislação previdenciária.O recolhimento    sempre sepresume feitooportuna eregularmentepelaempresa a isso   obrigada,  não   sendo   lícito   alegar  omissão  para   se   eximir   desta  responsabilidade, ficando diretamente responsável pelaimportânciaquedeixou de arrecadar. 
		 ImpugnaçãoProcedenteemParte
		 CréditoTributárioMantidoemParte
		 Por se tratar de exoneração de tributo e encargos de multa em valor total superiora R$1.000.000,00(ummilhãodereais), houve a interposição de recurso de ofício, nos termos do artigo1ºdaPortaria MFnº 03 de 03dejaneiro de 2008, DOU de07/01/2008  (fl. 11.999 e pág. PDF 1.132 da parte 5).
		 Do Recurso Voluntário
		 O contribuinte tomou ciência do acórdão por meio de sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), perante a RFB, por decurso de prazo, em 24/04/2014 (fl. 12.016 e pág. PDF 1.149 da parte 5) e interpôs recurso voluntário em 12/05/2014 (fls. 12.018/12.030 e págs. PDF 1.151/1.163 da parte 5), acompanhado de documentos (fls. 12.031/12.040 e págs. PDF 1.164/1.173 da parte 5), com os argumentos sintetizados nos tópicos abaixo: 
		 I- PRELIMINARMENTE - Da Tempestividade
		 II— DOS FATOS
		 III — DO DIREITO - Da Nulidade da Autuação — Cerceamento de Defesa e Insegurança Jurídica
		 IV - DO PEDIDO 
		 Ante todas as alegações apresentadas a Vossa Senhoria, requer-se a apreciação pormenorizada do presente Recurso, culminando com o consequente julgamento de insubsistência da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito ora guerreada, ficando a Recorrente isenta da aplicação de qualquer penalidade, determinando-se, ainda, o arquivamento deste processo administrativo.
		 O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
		 Da Admissibilidade do Recurso de Ofício. 
		 A Portaria MF n° 2 de 17 de janeiro de 2023 revogou a Portaria MF n° 63 de 9 de fevereiro de 2017 e majorou o limite da alçada para a interposição de Recurso de Ofício para R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 
		 A verificação do limite de alçada em face de decisão da DRJ favorável ao contribuinte ocorre em dois momentos: primeiro na Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) para fins de interposição de Recurso de Ofício, no momento da prolação de decisão favorável ao contribuinte, observando-se a legislação da época e, o segundo, no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), para fins de conhecimento do Recurso de Ofício, aplicando-se o limite de alçada então vigente. É o que está sedimentado pela Súmula CARF nº 103, assim ementada: 
		 Súmula CARF nº 103
		 Aprovada pelo Pleno em 08/12/2014
		 Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
		 Inicialmente convém reproduzir o seguinte excerto do acórdão recorrido (fls.12.007/12.008 e págs. PDF 1.140/1.141 da parte 5):
		 (...)
		 DasRetificaçõesdosValoresLançados 
		 Alega a Impugnante que a fiscalização não se atentou para o fato de queos valoresdiscriminados nas notas fiscais continham materiais e equipamentos, sendo que a AutoridadeLançadorafezincidir,indevidamente,aretençãosobreovalorbrutodessasnotas. 
		 Em razãodesta alegação, edasprovastrazidasaosautos, foisolicitada diligência à fiscalização,paraquesemanifestassesobreasalegaçõeseprovasaduzidas. 
		 A Autoridade Lançadora, então, apresentou planilhas corrigindo os valores lançadosnoAutodeInfração(fls.4.692/4.801). 
		 Ante  a apresentação das novas planilhas a SeçãodoContencioso Administrativo da Delegaciada ReceitaPrevidenciáriaemGoiânia emitiuaReformadeDecisão Notificação - RDN  nº 08.401.4/0160/2005 (fls. 4.805/4.818),alterando o valor consolidado em 14/08/2001 de R$ 2.082.251,01paraR$1.638.921,69(sendo que o valororiginário- valor sem considerar os acréscimoslegais passou deR$  1.497.896,89 paraR$ 1.177.799,33). 
		 O contribuinte apresentou manifestação, fls.4.867/4.880, discordando dos valores  retificados,  e apresentando milhares  de notas fiscais e de guias  de recolhimento. 
		 Tendo em vista as alegações da Impugnante e dos milhares de documentos comprobatórios que foram anexados pelo contribuinte para comprovar suas alegações  (fls. 6.635/17.211),   e   levando-se   em   consideração   a retificação efetuada pela fiscalizaçãonadiligênciaanterior, oquecomprovou a necessidade de revisão dosvaloreslançados, eemobediênciaaoprincípiodaverdade material, os autosforambaixadosnovamenteemdiligência (fls.17.213/17.217)paraqueo AuditorFiscalautuanteanalisassetodasasprovasjuntadaspela Impugnante. 
		 Em atendimentoàdiligênciasolicitadaafiscalizaçãoelaborouInformação Fiscal,constante  às  fls.17.223/17.224,  onde  informa os valores que deverão ser retificados. 
		 Deacordocomafiscalização,osvaloresaseremalteradossão: 
		 Competência          Valorapós1ª Retificação     Valorretificado
		 (...)
		 Total                                       1.177.799,33               56.784,03
		 Foiabertoprazoparaqueaempresasemanifestassequandoàsalterações acima, mas nãohouvemanifestaçãoporpartedaImpugnante.
		 Assim, consideram-se corretos os novos valores apresentados pela Autoridade Lançadora,umavezquenãohouvediscordânciaporpartedaImpugnante.
		 (...)
		 Da reprodução acima extrai-se que, no caso em apreço, o valor total do crédito tributário exonerado, no montante de R$ 1.658.983,30, correspondente à soma do principal e da multa, conforme demonstrado na tabela abaixo, é inferior ao estabelecido no artigo 1º da referida Portaria MF nº 2 de 2023, impondo-se o não conhecimento do Recurso de Ofício: 
		 Instrumento 
		 Data 
		 Valor
		 
		 
		 
		 Principal
		 Multa 
		 Excluído (Principal + Multa)
		 
		 NFLD - DEBCAD 35.415.176-2
		 14/08/2001
		 R$ 1.497.896,89
		 R$ 224.684,54
		 
		 
		 Reforma de Decisão Notificação- RDN   nº 08.401.4/0160/2005
		 28/04/2005
		 R$ 1.177.799,33
		 R$ 176.669,93
		 R$ 368.112,17
		 
		 Acórdão 0359.704  5ª Turma da DRJ/BS
		 18/03/2014
		 R$ 56.784,03
		 R$ 6.814,10
		 R$ 1.290.871,13
		 
		 Total Excluído (Principal + Multa)
		 R$ 1.658.983,30
		 
		 Em vista dessas considerações, conclui-se que o recurso de ofício não deve ser conhecido tendo em vista ser o valor exonerado inferior ao novo limite de alçada.
		 Requisitos de Admissibilidade do Recurso Voluntário.
		 O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
		 Em suas razões recursais pretende o Recorrente o cancelamento da Notificação de Lançamento Fiscal de Débito, reformando-se a decisão recorrida que manteve parte da exigência fiscal relativa à apuração de contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre o valor dos serviços contratados, constantes em notas fiscais de cessão ou empreitada de mão de obra, a título de retenção, no percentual de 11%.
		 A defesa está consubstanciada na alegação de que a decisão de 1ª instância não merece prosperar, com a consequente anulação da autuação, por cerceamento de defesa e insegurança jurídica, em razão: (i) do órgão administrativo não ter  verificado adequadamente a existência do crédito reclamado, não ter apontado com precisão a infração do contribuinte, não ter agido com o cuidado e o zelo a que está condicionada a administração pública, o que, sem sobra dúvidas, fez nascer insegurança jurídica tamanha, capaz de ensejar na nulidade da mencionada Notificação Fiscal de Lançamento de Débito. Prova disto foi a retificação, por duas vezes, dos valores apontados na Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos - de R$ 2.082.251,01 para R$ 1.177.799,33 e de R$ 1.177.799,33 para R$ 56.784,03 - reduzindo-se o lançamento para um percentual de 2,72% do seu valor originário da NFLD e (ii) da negativa do ente público, após reiterados pedidos de diligência na empresa para que toda a documentação disponível — e capaz de comprovar a realização da retenção em comento da forma devida — fosse cuidadosamente analisada.
		 Inicialmente, mostra-se sem razão a alegação da nulidade do ato produzido pela autoridade que a seu ver seria irregular, posto não trazer a clareza necessária para sua validade. 
		 É certo que a constituição do crédito tributário, por meio do lançamento de ofício, como atividade administrativa vinculada, nos termos do artigo 142 da Lei nº 5.172 de 1966 (CTN), exige do Fisco a estreita observância à legislação de regência, de forma que todo o procedimento fiscal instaurado abarque os requisitos legais exigidos. Não é menos certo, que a inobservância a legislação que rege o lançamento fiscal, ou ainda de seus requisitos, implica invariavelmente em nulidade do procedimento administrativo, eis que na maioria das vezes sugere cerceamento do direito de defesa, impondo o seu reconhecimento pela própria Administração. 
		 Ocorre que não é o caso do lançamento em análise, já que se reveste de todas as formalidades legais. A ampla defesa não se mostra agredida, na medida em que o procedimento fiscal traz em seu bojo todos os elementos necessários para a perfeita compreensão do débito, sua origem e seus fundamentos legais. Os anexos que constam dos autos, mostram os percentuais adotados para efeito dos cálculos e indicam o caminho e o critérios seguidos pela fiscalização, bastando para se confrontar e afastar as arguições recursais. 
		 Em verdade, o lançamento encontra-se satisfatória e exaustivamente fundamentado, tanto pelos motivos fálicos quanto de direito, conforme se pode aferir do anexo denominado Fundamentos Legais do Débito, que traz toda a legislação que apoia e autoriza a postura da fiscalização, não restando omisso em nenhum ponto. De outra ótica, a memória de cálculos e as origens do débito estão perfeitamente detalhadas nos autos, não havendo qualquer imprecisão ou inexatidão a ser reconhecida. 
		 No âmbito do processo administrativo fiscal são tidos como nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do Decreto nº 70.235 de 1972:
		 Art. 59. São nulos: 
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
		 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência. 
		 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo. 
		 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 
		 Pelo que se observa, enquanto a regra constante do inciso I se refere a pressuposto subjetivo (agente competente) de atos processuais (atos, termos, despachos e decisões), a regra insculpida no inciso II atende a pressuposto processual de ato decisório, porquanto a obediência ao princípio constitucional da ampla defesa é mandatória em todo o processo administrativo fiscal
		 O que interessa efetivamente para o deslinde da questão que ora se analisa é verificar que o inciso II cuida da nulidade decorrente do cerceamento do direito de defesa, que, no âmbito do processo administrativo fiscal, é garantido pela Constituição Federal, sendo essa a razão pela qual as decisões administrativas devem sempre ser proferidas em respeito aos princípios do contraditório e ampla defesa, sob pena de serem consideradas nulas em decorrência da falta de elemento essencial à sua formação.
		 A nulidade prevista no artigo 59, inciso II do Decreto nº 70.235 de 1972 consubstancia-se na falta de apreciação de argumento defesa do contribuinte, sendo que, no caso concreto, a autoridade julgadora de 1ª instância bem analisou os argumentos e documentos trazidos pelo ora Recorrente, razão pela qual o crédito tributário formalizado  originalmente na Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD), com as duas retificações efetuadas em decorrência  da análise da documentação apresentada pelo contribuinte, foi reduzido substancialmente, como foi mencionado pelo Recorrente – de R$ 2.082.251,01 para R$ 1.177.799,33 e de R$ 1.177.799,33 para R$ 56.784,03.
		 Convém ressaltar que, ao contrário do alegado pelo Recorrente, na impugnação o contribuinte não fez o alegado pedido de diligência, mas apenas solicitou “a prorrogação de novos prazos para juntada de documentos complementares das demais prestadoras de serviços, até na fase recursal, se necessário for, bem como protesta por todos os meios de provas em direito permitidos” (fl. 172 da parte 1).
		 Por sua vez, em razão das alegações e documentos apresentados pelo contribuinte em sede de impugnação, por meio do Despacho nº 61, de 14/07/2011 (fls. 11.952/11.955 e págs. 1.085/1.088 da parte 5), a autoridade julgadora de primeira instância resolveu baixar os autos em diligência, conforme se depreende do excerto abaixo reproduzido (fl. 11.955 e pág. PDF 1.088 da parte 5): 
		 (...)
		 DADILIGÊNCIAFISCAL
		 Tendo emvistaas alegaçõesdaImpugnante,bem comoaretificaçãoefetuada pela  fiscalização na diligênciaanterior,oquecomprovaanecessidadederevisão dos valoreslançados,e em obediência ao  princípio da verdadematerial, sugiro sejam os  autos baixados em diligência para que oAuditor Fiscal autuante analise as notas fiscais objeto do lançamento e apresente parecerconclusivo quanto à procedênciadasalegações;e, casoseja necessária aalteraçãodocrédito lançado,efetueadevidaplanilhaderetificação. 
		 Ressalte-se que, no planojurídico, ocontraditóriotraduz-se nafaculdade de a parte manifestar sua posição sobre fatos ou documentos trazidos ao processo pela   outra  parte.É   o  sistema  pelo  qual  a  parte  tem  a garantia de tomar conhecimento dosatosprocessuais edereagircontraesses. 
		 Assim, após a impugnação, tendo sido dada oportunidade para a autoridadelançadoramanifestarsearespeitodosdocumentostrazidosaosautos,bemcomo de retificar o lançamento, é inafastável a necessidade deosujeitopassivoterigual oportunidade para contra-argumentarainformaçãoprestadapelo agente público. 
		 Por suavez, adecisão administrativa proferida sem respeitoao contraditório e à ampladefesa éconsideradanulaporfaltadeelemento essencial à suaformação. É o que determinaoart.27,incisoII,daPortariaRFB14.875,de200711-07. 
		 Art.27.Sãonulos: 
		 I- osatosetermoslavradosporpessoaincompetente; 
		 II - osdespachos e decisões proferidos porautoridadeincompetenteou com  preteriçãododireitodedefesa.
		 (...)
		 Em relação a essa diligência fiscal solicitada pela autoridade julgadora, constou do acórdão recorrido a seguinte informação (fl. 12.008 e pág. PDF 1.141):
		 (...)
		 Foiabertoprazoparaqueaempresasemanifestassequandoàsalteraçõesacima, masnãohouvemanifestaçãoporpartedaImpugnante. 
		 Assim, consideram-se corretososnovos valoresapresentadospelaAutoridade Lançadora,umavezquenãohouvediscordânciaporpartedaImpugnante.
		 (...)
		 Pelo que se observa, a autoridade julgadora de piso concluiu que, com base nos documentos apresentados, os quais, frise-se, foram devidamente analisados, não foram suficientes para o cancelamento da NFLD, como pretendido pelo Recorrente. 
		 Assim, cabia ao contribuinte em sede recursal apresentar documentos que pudessem atestar a regularidade de todas as retenções constantes em notas fiscais de cessão ou empreitada de mão de obra, objeto do lançamento discutido nos presentes autos.
		 A propósito, note-se que o julgador apreciará a validade das alegações a partir do exame da consistência do conjunto de relatos linguísticos trazidos para sua comprovação, sendo que a versão dos fatos acolhida pelo julgador, no entanto, em razão das inevitáveis limitações que o conhecimento dos fatos padece no momento em que se quer verificar o que efetivamente sucedeu, dificilmente terá atingido a verdade absoluta, aquela que tem a pretensão de ser universal. Em síntese, a conclusão baseada apenas nas provas trazidas aos autos retrata tão somente um juízo de probabilidade sobre o que ocorreu. 
		 É nesse sentido que o artigo 29 do Decreto nº 70.235 de 1972 dispõe que a autoridade julgadora formará livremente sua convicção quando da apreciação da prova e poderá determinar as diligências que entender necessárias: 
		 Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.
		  Trata-se do princípio do livre convencimento motivado do julgador segundo o qual a valoração dos fatos e circunstâncias constantes dos autos deve ser realizada de forma livre, não se cogitando da existência de critérios prefixados de hierarquia de provas, os quais, aliás, poderiam acabar determinando quais provas apresentariam maior ou menor peso no julgamento da lide.
		 Com base em tais fundamentos, entendo por rejeitar a preliminar de cerceamento ao direito de defesa, uma vez que não houve no acórdão recorrido, a preterição ao direito de defesa nos termos do artigo 59, inciso II do Decreto nº 70.235 de 1972, porquanto a autoridade julgadora de 1ª instância não deixou de apreciar quaisquer argumentos de defesa do contribuinte e, além do mais, bem analisou as provas trazidas aos autos com base no livre convencimento motivado do julgador insculpido no artigo 29 do referido Decreto nº 70.235 de 1972.
		 Conclusão 
		 Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se no sentido de não conhecer do recurso de ofício em razão do limite de alçada. Quanto ao recurso voluntário, em não acolher a preliminar de cerceamento de defesa e, no mérito, em negar-lhe provimento. 
		 Assinado Digitalmente
		 Débora Fófano dos Santos
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ACORDAO 2201-011.978 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 12045.000653/2007-36

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntdrio. Acordam, ainda,
por unanimidade de votos, em ndo conhecer do Recurso de Oficio.

Sala de SessOes, em 31 de janeiro de 2025.

Assinado Digitalmente

Débora F6fano dos Santos — Relatora

Assinado Digitalmente

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Débora Fofano dos Santos,
Fernando Gomes Favacho, Weber Allak da Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital e
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso de oficio (fl. 11.999 e pag. PDF 1.132 da parte 5) e de recurso
voluntario (fls. 12.018/12.030 e pags. PDF 1.151/1.163 da parte 5) interpostos contra decisdo no
acordao da 52 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia (DF) —
(fls. 11.998/12.009 e pags. PDF 1.131/1.142 da parte 5), que julgou a impugnac¢do procedente em
parte, mantendo em parte o crédito tributdrio formalizado na NFLD (Notificacdo Fiscal de
Lancamento de Débito) - DEBCAD 35.415.176-2, consolidada em 14/08/2001, no montante de RS
2.082.251,01, ja incluidos multa e juros, relativo as contribuicdes destinadas a Seguridade Social,
incidentes sobre o valor dos servicos contratados, constantes em notas fiscais de cessdo ou
empreitada de m3o de obra, a titulo de reteng¢do, no percentual de 11% (fls. 02/21 da parte 1),
acompanhada do Relatdrio Fiscal (fls. 29/30 da parte 1) e de demonstrativos de retengdes (fls.
31/135 da parte 1).

Do Langamento
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Utilizo para compor o presente relatdrio o resumo constante no acérdao recorrido
(fls. 11.999/12.000 e pags. PDF 1.132/1.133 da parte 5):

()

Ressalte-se, inicialmente, que todas as referéncias as folhas que compdem o
presente processo utilizardo a numeracgdo digitalizada atribuida pelo sistema
e- processo.

Considere-

se, também, que, em razdo do desentranhamento constante as fls. 14.376,
realizado  devido a duplicidade de volumes  digitalizados, ocorrida  quando
da digitalizacdo do processo, o sistema numerou a primeira pagina do primeiro
volume como sendo a folha de numero 2.428.

Assim, ndo existe, para o presente processo, a numeracao digital correspondente
as folhas de numeros 01 até 2.427.

Feito este esclarecimento, passo a redacdo do relatério.

Trata o presente processo de Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito NFLD
Debcad n? 35.415.1762, lavrado contra a empresa em epigrafe, no valor de
RS 2.082.251,01 (dois milhdes, oitenta e dois mil duzentos e cinquenta e um reais
e um centavo), consolidada em 14/08/2001, relativo as contribuicdes
previdenciarias devidas pela empresa a Seguridade Social, referente ao periodo
de débito de 03/1999 a 12/2000.

De acordo com o Relatério Fiscal, fls.2.456/2.457, os valores levantados sdo
relativos as contribuicGes destinadas a Seguridade Social, incidentes sobre o
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valor dos servicos contratados, constantes em notas fiscais de cessdo ou
empreitada de mao de obra, a titulo de retengao, no percentual de 11%.

Segundo a autoridade lancadora a contratante ndo fez a retencdo prevista no art.
31 dalei 8.212/91e, quando fez, ndo obedeceuas diretrizes emanadas da
Ordem

de Servico 203, de 29 de janeiro de 1999 (itens 14, 17 e 20), que vigorou
para o periodo de 01/02/1999 a 31/05/1999, e da Ordem de Servico 209, de
20/05/1999 (itens 17 e 18), para os servicos prestados a partir de 01/06/1999.

(o)
Da Impugnagao e Da Diligéncia Fiscal

Cientificado pessoalmente do langamento em 24/08/2001 (fl. 03 da parte 1), o
contribuinte apresentou impugnacdo em 10/10/2009 (fls. 139/142 da parte 1), acompanhada de
documentos (fls. 143/148 da parte 1) com os argumentos abaixo, consoante resumo no acérddo
da DRJ (fls. 12.000/12.003 e pags. PDF 1.133/1.136 da parte 5):

()
DA IMPUGNAGAO
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No prazo regulamentar a notificada impugnou o langamento, fls. 2.566/2.569,
alegando, em sintese:

- que é impossivel se defender com todas as provas no infimo tempo que a lei lhe
faculta, sendo curto oprazo de 15 (quinze) dias para a defesa, comparando-
se com a duracgao da fiscalizacao;

- que numa rapida leitura da Notificacdo podem-se constatar falhas na indicacao
do correto enquadramento dos dispositivos legais, bem como na apresentagao
dos valores constantes das planilhas apresentadas pela fiscalizacdo, uma vez
que,

embora a impugnante ndo tenha feito tais retengGes, provara que os valores
foram

devidamente  recolhidos pelas empresas contratadas, ndo  existindo
nenhum débito a ser quitado.

Protesta pela juntada posterior de maiores argumentacdes faticas e juridicas, bem
como pela juntada de provas documentais que, por certo, irdo ilidir de vez

todas
(@) as argumentacdes de existéncia de fatos geradores de contribuicoes
o
< langadas nos autos. Requer, ainda, que seja declarada a insubsisténcia da
&
= presente notificacao.
<
> DA DECISAO-NOTIFICACAO
O
E Em 14 de maio de 2003, foi emitida Decisdo-Notificagdo (DN) 08.401.4/146/2003
; (fls. 2.583/2.585)  julgando procedente o lancamento  fiscal, contudo,
D . ~ . . . ~
5 considerando que nao foi analisada a impugnagdo complementar da Impugnante,
g fls. 2.589/2.599, apresentada
em 05/02/2002 e, portanto, em data anterior a emissdo da referida DN, foi
emitida nova Decisdo-Notificagdo (DN 08.401.410357/2003), em

04/08/2003, fls. 4.462/4.468, reformando a DN anterior, porém, mantendo o
crédito langado.

Na
reforma da DN foram analisadas as demais argumentac¢des da defendente,
apresentadas em sua impugna¢do complementar, quais sejam:

- que de acordo com art. 195, inciso I, alinea "a" da Constituicdo Federal, a
tributacao das
contribuicdes previdencidrias devera ser sobre a folha de pagamento de
salarios. Assim, as antecipac¢des exigidas sob a forma de retengao na
fonte estdo dissonantes da matriz constitucional. E, além disso, tal exigéncia,
sem a analise das folhas de saldrio, acabam por exigir uma antecipagdo muito
superior ao valor efetivamente devido pela prestadora de servigos, de forma
compulséria, ilegal e contraditdria, o que demonstra a inconstitucionalidade do
art. 31 da Lein.” 8.212/91;
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que, além daimpropriedade da base de cdlculo, hd a retencao de valores muito
acima daqueles efetivamente devidos ao INSS, caracterizando confisco;

gue algumas notificacdes e lancamentos de débitos passaram a exigir do ¢
ontribuinte uma aliquota em torno de 31% sobre o faturamento das prestadoras
de servico;

- que estd trazendo ao processo copias de Notas Fiscais, além de partes de folhas
de pagamento e guias de recolhimento, para comprovar que houve o correto
recolhimento das contribui¢cdes incidentes sobre a remuneracdo dos segurados
por parte das empresas prestadoras de servicos, visando elidir a responsabilidade
solidaria de acordo com 0 §30 * (sic) do art. 31 da Lei 8.212/91 e do § 30  (sic) do
art. 220 do Decreto 3.048/99 e, por isso, requer a exclusdo das prestadoras de
servicos das NFLD, da imputacdo de débitos e da responsabilidade solidaria da
tomadora de servigos.

Por fim, pediua Impugnante aanulacio da NFLD pela insubsisténcia da
Fundamentacdo legal frente a Constituicdo Federal, e que fosse deferida a
prorrogacdo de novos prazos para a juntada de documentos complementares das
demais prestadoras de servicos.

Face aos efeitos da DN 08.401.410357/2003 que, mesmo reformando a DN
08.401.4/146/2003, decidiu manter o crédito langcado, a empresa apresentou

Recurso ao Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CRPS) em 05/01/2004
(fl. 4.479/4.485), e anexou aos autos documentos para demonstrar que, nas
notas fiscais de prestacdo de servigcos, a fiscalizagdo deixou considerar os
materiais e equipamentos utilizados
e devidamente discriminados nestes
documentos, fazendo a retengdo incidir sobre o valor bruto das notas fiscais,
em vez de fazé-la incidir apenas sobre o valor dos servigos constantes nos
documentos.

A Secdo de Analise de Defesas e Recursos da Geréncia Executiva do INSS em
Goiania, antes de enviar o recurso para o CRPS, solicitou que a fiscalizagao
informasse o motivo de terem sido considerados somente os valores brutos
das notas fiscais (fls. 4.677/4.678), uma vez que, de acordo com diversas notas
fiscais apresentadas pela Impugnante, constava, no corpo destes documentos, a
discriminacao dos valores de materiais e equipamentos utilizados.

A Autoridade Lancgadora, entdo, apresentou planilhas corrigindo os valores
lancados no Auto de Infragdo (fls. 4.692/4.801).

! Correto é § 32.
% Correto é § 3¢9,
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Ante a apresentacdo das novas planilhas a Se¢do do Contencioso Administrativo
da Delegacia da Receita Previdenciaria em Goidnia emitiu a Reforma de Decisao
Notificacdo - RDN n2 08.401.4/0160/2005 (fls. 4.805/4.818), alterando o valor
consolidado em 14/08/2001 de RS 2.082.251,01 para RS 1.638.921,69 (sendo
que o valor originario — valor sem considerar os acréscimos legais—
passou de RS 1.497.896,89 para RS 1.177.799,33).

A empresa, entdo, apresentou recurso ao CARF -
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (fls. 4.847/4.851).

Por meio do Acérddo n? 240201.118 (fls. 4.852/4.858) de 20 de setembro de
2010, da 42 Camara /22 Turma Ordinaria, foi anulada a decisdo de primeira
instancia, uma vez que ndo constavam nos autos provas de que a empresa
tivesse sido notificada do resultado da diligéncia fiscal, acarretando,
consequentemente, cerceamento do direito de defesa.

Em razdo disso, a Delegacia da Receita Federal em Goiania reabriu o prazo
para que a empresa se manifestasse a respeito da diligéncia fiscal.

A empresa apresentou manifestacdo, fls. 4.867/4.880, alegando, em sintese:

- que a fiscalizacdo nao se atentou para o fato de que os valores discriminados
nas notas fiscais continham materiais e equipamentos, sendo que a Autoridade

Lancadora fez incidir, indevidamente, a retencao sobre o valor bruto destas notas;

- que a modalidade feita em relacdo as contratadas foi de empreitada global, com
previsdo contratual para aquisicdo de materiais e uso de equipamentos e veiculos;

-que a retificagdo feita pela fiscalizagao levou em conta somente as notas
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fiscais

apresentadas pela impugnante, porém, tais notas foram anexadas somente a
titulo exemplificativo, tendo em vista a quantidade de documentos a serem
anexados (1.169 processos de pagamentos);

- que a diligéncia é necessaria para que se busque averdade dos fatos, pois a
verdade material
é um dos principios que norteiam o Processo Administrativo Fiscal;

- que a Ordem de Servigo n2 209, no item 17.3, ressalta que, quando hdouso de
equipamentos mecanicos, mesmo que ndo haja previsdo contratual, o percentual
relativo aos servigos ndo podera ser inferior a 35% (trinta e cinco por cento) do
valor bruto da nota fiscal;

- que
os contratos ndo prevéem valores exatos com gastos de equipamentos,
veiculos e materiais, haja vista aimpossibilidade de tal previsdo, pois ndo ha
como calcular o estrago que uma rede elétrica sofrerd, pois os danos podem
ser decorrentes desde atos de vandalismos a estragos da prdpria natureza (chuvas
e temporais);




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 2201-011.978 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 12045.000653/2007-36

Da Decisdo da DRJ

Requer, em razdo do exposto, a realizacdo de diligéncia fiscal para comprovar o
alegado e, também, a revisdo dos valores apurados pela fiscalizacdo,
considerando os valores discriminados nas notas fiscais, em consonancia com o
item 17.3 da Ordem de Servigo 209/1999, aplicando-se o percentual minimo
de 35% para incidéncia da reten¢do dos 11%.

DA DILIGENCIA FISCAL

Tendo em vista as alegacbes da Impugnante e os milhares de documentos
comprobatdrios que foram anexados pelo contribuinte para comprovar suas
alegacdes (fls. 6.635/17.211), e levando-se em
consideracdo a retificacdo efetuada pela fiscalizacdo na diligéncia anterior,
o que comprovou a necessidade de revisao
dos valores langados, e em obediéncia ao principio da verdade material,

os autos foram baixados novamente em diligéncia (fls. 17.213/17.217) para que o
Auditor Fiscal autuante analisasse todas as provas juntadas pela Impugnante.

Em atendimento a diligéncia solicitada a fiscalizacdo elaborou Informacdo Fiscal,
constante as fls. 17.223/17.224, onde informa os valores que deverdo ser
retificados

As planilhas detalhadas elaboradas pela fiscalizacdo, e que ensejaram a retificacdo
acima, encontram-se as fls. 17.227/17.253.

A fiscalizacdo abriu prazo para manifestacdao do contribuinte, conforme fls. 17.224
tendo o contribuinte sido cientificado por meio de Aviso de Recebimento (fls.
17.225/17.226), mas ndo se manifestou.

()

A 52 Turma da DRJ/BSB, em sessdo de 18 de marco de 2014, no acérddo n2 03-
59.704, julgou a impugnacdo procedente em parte (fls. 11.998/12.009 e pdags. PDF 1.131/1.142 da
parte 5), conforme ementa abaixo reproduzida (fls. 11.998 e pdg. PDF 1131 da parte 5):

ASSUNTO: CONTRIBUIC@ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/1995 a 30/04/2001

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.
APRECIACAO

A esfera administrativa n3o cabe conhecer de argui¢des de inconstitucionalidade
ou ilegalidade de lei ou ato normativo, matéria de competéncia do Poder
Judiciario.

CONFISCO. INEXISTENCIA.

A vedagdo ao confisco, como limitagdo ao poder de tributar, é dirigida ao
legislador, ndo cabendo a autoridade administrativa afastar a incidéncia da lei.
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ALEGAGOES GENERICAS E SEM COMPROVAGAO.

As

alegacbes genéricas e desacompanhadas de provas sdo incapazes de
desconstituir lancamento regularmente efetuado em conformidade com a
legislacao.

CONTRIBUIGAO PREVIDENCIARIA. RETENGAO.

O contratante de servicos executados mediante cessdo de mao de obra
deverd reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de servicos e
recolher a importancia retida, nos termos da legislacdo previdenciaria.O
recolhimento sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a
isso obrigada, ndo sendo licito alegar omissdo para se eximir desta
responsabilidade, ficando diretamente responsdvel pelaimportancia que deixo
u de arrecadar.

Impugnacgao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Por se tratar de exoneracdo de tributo e encargos de multa em valor total
superior a RS 1.000.000,00 (um milh3o de reais), houve a interposi¢cdo de recurso de oficio, nos
termos do artigo 12 da Portaria MF n2 03 de 03 de janeiro de 2008, DOU de 07/01/2008 (fl.
11.999 e pag. PDF 1.132 da parte 5).

Do Recurso Voluntario

O contribuinte tomou ciéncia do acérdao por meio de sua Caixa Postal, considerada
seu Domicilio Tributdrio Eletrénico (DTE), perante a RFB, por decurso de prazo, em 24/04/2014 (fl.
12.016 e pag. PDF 1.149 da parte 5) e interpOs recurso voluntdrio em 12/05/2014 (fls.
12.018/12.030 e pags. PDF 1.151/1.163 da parte 5), acompanhado de documentos (fls.
12.031/12.040 e péags. PDF 1.164/1.173 da parte 5), com os argumentos sintetizados nos tépicos
abaixo:

I- PRELIMINARMENTE - Da Tempestividade
[I— DOS FATOS

Il — DO DIREITO - Da Nulidade da Autuacdo — Cerceamento de Defesa e
Inseguranga Juridica

IV-DO PEDIDO

Ante todas as alegac¢des apresentadas a Vossa Senhoria, requer-se a apreciagao
pormenorizada do presente Recurso, culminando com o consequente julgamento
de insubsisténcia da Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito ora guerreada,
ficando a Recorrente isenta da aplicagcdo de qualquer penalidade, determinando-
se, ainda, o arquivamento deste processo administrativo.

O presente recurso compds lote sorteado para esta relatora.

=g
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E o relatério.

VOTO

Conselheira Débora Féfano dos Santos, Relatora.
Da Admissibilidade do Recurso de Oficio.

A Portaria MF n° 2 de 17 de janeiro de 2023 revogou a Portaria MF n° 63 de 9 de
fevereiro de 2017 e majorou o limite da alcada para a interposi¢cdo de Recurso de Oficio para RS
15.000.000,00 (quinze milhGes de reais).

A verificacdo do "limite de alcada" em face de decisdo da DRJ favoravel ao
contribuinte ocorre em dois momentos: primeiro na Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento (DRJ) para fins de interposicdo de Recurso de Oficio, no momento da prolacdo de
decisdo favoravel ao contribuinte, observando-se a legislacdo da época e, o segundo, no Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), para fins de conhecimento do Recurso de Oficio,
aplicando-se o limite de algada ent&o vigente. E o que estd sedimentado pela Simula CARF n2 103,
assim ementada:

Sumula CARF n2 103
Aprovada pelo Pleno em 08/12/2014

Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada
vigente na data de sua apreciagdo em segunda instancia.

Inicialmente convém reproduzir o seguinte excerto do acérddo recorrido
(fls.12.007/12.008 e pags. PDF 1.140/1.141 da parte 5):

()
Das RetificagcOes dos Valores Langados

Alega a Impugnante que a fiscalizacdo ndo se atentou para o fato de queo
s

valores discriminados nas notas fiscais continham materiais e equipamentos,
sendo que a Autoridade Lancadora fez incidir, indevidamente, a retencdo sobre
o valor bruto dessas notas.

Em razdo desta alegacdo, e das provas trazidas aos autos, foi solicitada diligéncia a
fiscalizacdo, para que se manifestasse sobre as alegacGes e provas aduzidas.

A Autoridade Langadora, entdo, apresentou planilhas corrigindo os valores
lancados no Auto de Infragdo (fls. 4.692/4.801)°.

Ante a apresentacdao das novas planilhas a Secdo do Contencioso
Administrativo da Delegacia da Receita Previdencidria em Goiania

*Fls. 2.265/2.374 da parte 1.
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emitiu a Reforma de Decisao Notificacao -
RDN n® 08.401.4/0160/2005 (fls. 4.805/4.818)", alterando o valor consolidado
em 14/08/2001 de RS 2.082.251,01 para RS 1.638.921,69 (sendo que o
valor originario - valor sem considerar os acréscimos legais passou de RS
1.497.896,89 para RS 1.177.799,33)5.

O contribuinte apresentou manifestacdo, fls. 4.867/4.880°, discordando dos
valores retificados, e apresentando milhares de notas fiscais e de guias de
recolhimento.

Tendo em vista as alegacdes da Impugnante e dos milhares de documentos

comprobatdrios que foram anexados pelo contribuinte para comprovar suas
alegacoes (fls. 6.635/17.211), e levando-se em consideragdo a retificagdo
efetuada pela fiscalizagdo na diligéncia anterior, o que comprovou a necessidade
de revisdo dosvaloreslancados, e em obediéncia ao principio da verdade
material, 0s
autos foram baixados novamente em diligéncia (fls. 17.213/17.217) ’ para que o
Auditor Fiscal autuante analisasse todas as provas juntadas pela Impugnante.

(@]
a
< Em atendimento a diligéncia solicitada a fiscalizacao elaborou Informacdo Fiscal,
a . . ~
= constante as fls. 17.223/17.224%, onde informa os valores que deverdo ser
<>': retificados.
(@] . . o o~
- De acordo com a fiscalizagdo, os valores a serem alterados s3do:
pd
; Competéncia Valor apds 12 Retificacdo  Valor retificado
D
8]
B ()
a
Total 1.177.799,33 56.784,03

Foi aberto prazo para que a empresa se manifestasse quando as alteragdes acima,
mas nao houve manifestagao por parte da Impugnante.

Assim, consideram-se corretos os novos valores apresentados pela Autoridade
Langadora, uma vez que ndo houve discordancia por parte da Impugnante.

()

Da reproducdo acima extrai-se que, no caso em apreco, o valor total do crédito
tributario exonerado, no montante de RS 1.658.983,30, correspondente a soma do principal e da
multa, conforme demonstrado na tabela abaixo, é inferior ao estabelecido no artigo 12 da referida
Portaria MF n2 2 de 2023, impondo-se o ndo conhecimento do Recurso de Oficio:

| Instrumento I Data I Valor |

Fls. 2.378/2.387 da parte 1.
Fls. 2.388/2.391 da parte 1.
Fls. 2.440/2.453 da parte 1.
7 Fls. 11.952/11.956 e pags. PDF 1.085/1.089 da parte 5.
® Fls. 11.962/11.963 e pags. PDF 1.095/1.096 da parte 5.
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. Excluido (Principal +
Principal Multa Multa)
NFLD - DEBCAD 35.415.176-2 14/08/2001 | RS 1.497.896,89 RS 224.684,54
Reforma de Decisdo Notificagdo- RDN n2 08.401.4/0160/2005 28/04/2005 | R$ 1.177.799,33 RS 176.669,93 RS 368.112,17
Acorddo 0359.704 52 Turma da DRJ/BS 18/03/2014 RS 56.784,03 RS 6.814,10 RS 1.290.871,13
Total Excluido (Principal + Multa) RS 1.658.983,30

Em vista dessas consideragbes, conclui-se que o recurso de oficio ndo deve ser
conhecido tendo em vista ser o valor exonerado inferior ao novo limite de al¢ada.

Requisitos de Admissibilidade do Recurso Voluntario.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser conhecido.

Em suas razoes recursais pretende o Recorrente o cancelamento da Notificacdo de
Langamento Fiscal de Débito, reformando-se a decisdo recorrida que manteve parte da exigéncia
fiscal relativa a apuracdo de contribuicdes destinadas a Seguridade Social, incidentes sobre o valor
dos servicos contratados, constantes em notas fiscais de cessdo ou empreitada de mao de obra, a
titulo de retencdo, no percentual de 11%.

A defesa estd consubstanciada na alegacdo de que a decisdo de 12 instancia nao
merece prosperar, com a consequente anula¢do da autuagdo, por cerceamento de defesa e
inseguranca juridica, em razdo: (i) do érgao administrativo ndo ter verificado adequadamente a
existéncia do crédito reclamado, ndo ter apontado com precisdo a infracdo do contribuinte, ndo
ter agido com o cuidado e o zelo a que estd condicionada a administracdo publica, o que, sem
sobra duvidas, fez nascer inseguranca juridica tamanha, capaz de ensejar na nulidade da
mencionada Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito. Prova disto foi a retificacao, por duas
vezes, dos valores apontados na Notificagdo Fiscal de Lancamento de Débitos - de RS 2.082.251,01
para RS 1.177.799,33 e de RS 1.177.799,33 para RS 56.784,03 - reduzindo-se o langamento para
um percentual de 2,72% do seu valor origindrio da NFLD e (ii) da negativa do ente publico, apds
reiterados pedidos de diligéncia na empresa para que toda a documentacgao disponivel — e capaz
de comprovar a realizacao da retencdao em comento da forma devida — fosse cuidadosamente
analisada.

Inicialmente, mostra-se sem razdo a alegacdo da nulidade do ato produzido pela
autoridade que a seu ver seria irregular, posto ndo trazer a clareza necessdria para sua validade.

E certo que a constituicdo do crédito tributario, por meio do lancamento de oficio,
como atividade administrativa vinculada, nos termos do artigo 142 da Lei n25.172 de 1966 (CTN)9,

° Lei n? 5.172, de 25 de outubro de 1966. Denominado Cddigo Tributario Nacional. Dispde sobre o Sistema Tributario
Nacional e institui normas gerais de direito tributario aplicaveis a Unido, Estados e Municipios.

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito tributario pelo langamento, assim
entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
correspondente, determinar a matéria tributdvel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo
e, sendo caso, propor a aplica¢do da penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade
funcional.

B 11
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exige do Fisco a estreita observancia a legislacdo de regéncia, de forma que todo o procedimento
fiscal instaurado abarque os requisitos legais exigidos. Ndo é menos certo, que a inobservancia a
legislagdo que rege o langamento fiscal, ou ainda de seus requisitos, implica invariavelmente em
nulidade do procedimento administrativo, eis que na maioria das vezes sugere cerceamento do
direito de defesa, impondo o seu reconhecimento pela propria Administracao.

Ocorre que ndo é o caso do lancamento em analise, j& que se reveste de todas as
formalidades legais. A ampla defesa ndo se mostra agredida, na medida em que o procedimento
fiscal traz em seu bojo todos os elementos necessarios para a perfeita compreensao do débito,
sua origem e seus fundamentos legais. Os anexos que constam dos autos, mostram os percentuais
adotados para efeito dos calculos e indicam o caminho e o critérios seguidos pela fiscalizacao,
bastando para se confrontar e afastar as arguicdes recursais.

Em verdade, o lancamento encontra-se satisfatéria e exaustivamente
fundamentado, tanto pelos motivos falicos quanto de direito, conforme se pode aferir do anexo
denominado Fundamentos Legais do Débito, que traz toda a legislacdo que apoia e autoriza a
postura da fiscalizacdo, ndo restando omisso em nenhum ponto. De outra ética, a memoria de
calculos e as origens do débito estdo perfeitamente detalhadas nos autos, ndo havendo qualquer
imprecisao ou inexatiddo a ser reconhecida.

No ambito do processo administrativo fiscal sdo tidos como nulos os atos lavrados
por pessoa incompetente ou com pretericdo do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do
Decreto n? 70.235 de 1972:

Art. 59. S3o nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa.

§ 12 A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

§ 29 Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcancados, e
determinara as providéncias necessarias ao prosseguimento ou solugdo do
processo.

§ 32 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaragao de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara
nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redagdo dada pela Lei n2 8.748,
de 1993)

Pelo que se observa, enquanto a regra constante do inciso | se refere a pressuposto
subjetivo (agente competente) de atos processuais (atos, termos, despachos e decisdes), a regra

H 12
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insculpida no inciso Il atende a pressuposto processual de ato decisério, porquanto a obediéncia
ao principio constitucional da ampla defesa é mandatéria em todo o processo administrativo fiscal

O que interessa efetivamente para o deslinde da questdo que ora se analisa é
verificar que o inciso |l cuida da nulidade decorrente do cerceamento do direito de defesa, que, no
ambito do processo administrativo fiscal, é garantido pela Constituicdo Federal, sendo essa a razdo
pela qual as decisdes administrativas devem sempre ser proferidas em respeito aos principios do
contraditério e ampla defesa, sob pena de serem consideradas nulas em decorréncia da falta de
elemento essencial a sua formacao.

A nulidade prevista no artigo 59, inciso Il do Decreto n? 70.235 de 1972
consubstancia-se na falta de apreciacdo de argumento defesa do contribuinte, sendo que, no caso
concreto, a autoridade julgadora de 12 instancia bem analisou os argumentos e documentos
trazidos pelo ora Recorrente, razdo pela qual o crédito tributdrio formalizado originalmente na
Notificacdo Fiscal de Langcamento de Débito (NFLD), com as duas retificacdes efetuadas em
decorréncia da andlise da documentacdo apresentada pelo contribuinte, foi reduzido
substancialmente, como foi mencionado pelo Recorrente — de RS 2.082.251,01 para RS
1.177.799,33 e de R$ 1.177.799,33 para RS 56.784,03.

Convém ressaltar que, ao contrario do alegado pelo Recorrente, na impugnacao o
contribuinte ndo fez o alegado pedido de diligéncia, mas apenas solicitou “a prorrogacao de novos
prazos para juntada de documentos complementares das demais prestadoras de servigos, até na
fase recursal, se necessario for, bem como protesta por todos os meios de provas em direito
permitidos” (fl. 172 da parte 1).

Por sua vez, em razdo das alegacdes e documentos apresentados pelo contribuinte
em sede de impugnacdo, por meio do Despacho n2 61, de 14/07/2011 (fls. 11.952/11.955 e pags.
1.085/1.088 da parte 5), a autoridade julgadora de primeira instancia resolveu baixar os autos em
diligéncia, conforme se depreende do excerto abaixo reproduzido (fl. 11.955 e pag. PDF 1.088 da
parte 5):

()
DA DILIGENCIA FISCAL

Tendo emvistaas alegagdes da Impugnante, bem como a retificagdo efetuada
pela fiscalizacdo na diligéncia anterior, o que comprova a necessidade de revisdo
dos valores langados, e em obediéncia ao principio da verdade material, sugiro
sejam os autos baixados em diligéncia para que o Auditor Fiscal autuante
analise as notas fiscais objeto do lancamento e apresente parecer conclusivo
guanto a procedéncia das alegagdes; e, caso seja necessaria a alteracdo do crédito
langado, efetue a devida planilha de retificagdo.

Ressalte-se que, no plano juridico, o contraditério traduz-se na faculdade de a
parte
manifestar sua posicdo sobre fatos ou documentos trazidos ao processo pela
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outra parte. E o sistema pelo qual a parte tem a garantia de tomar
conhecimento dos atos processuais e de reagir contra esses.

Assim, apds a impugnacdo, tendo sido dada oportunidade para a autoridade
langadora manifestarse a respeito dos documentos trazidos aos autos, bem como
de retificar o lancamento, é inafastdvel a necessidade de o sujeito passivo ter
igual oportunidade para contra-argumentar a informacdo prestada pelo agente
publico.

Por sua vez, a decisdao administrativa proferida sem respeito ao contraditério e
a ampla defesa é considerada nula por falta de elemento essencial a

sua formacao. E o que
determina o art. 27, inciso Il, da Portaria RFB 14.875, de 200711-07.

Art. 27. S3o nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou
com pretericdo do direito de defesa.

()

Em relacdo a essa diligéncia fiscal solicitada pela autoridade julgadora, constou do
acérdao recorrido a seguinte informacao (fl. 12.008 e pag. PDF 1.141):

()

Foi aberto prazo para que a empresa se manifestasse quando as alteragbes acima,
mas nao houve manifestagao por parte da Impugnante.

Assim, consideram-se corretos os novos valores apresentados pela Autoridade
Langadora, uma vez que ndo houve discordancia por parte da Impugnante.

()

Pelo que se observa, a autoridade julgadora de piso concluiu que, com base nos
documentos apresentados, os quais, frise-se, foram devidamente analisados, ndo foram
suficientes para o cancelamento da NFLD, como pretendido pelo Recorrente.

Assim, cabia ao contribuinte em sede recursal apresentar documentos que
pudessem atestar a regularidade de todas as reten¢des constantes em notas fiscais de cessao ou
empreitada de mao de obra, objeto do lancamento discutido nos presentes autos.

A propésito, note-se que o julgador apreciara a validade das alegacdes a partir do
exame da consisténcia do conjunto de relatos linguisticos trazidos para sua comprovacao, sendo
gue a versao dos fatos acolhida pelo julgador, no entanto, em razao das inevitdveis limitacdes que
o conhecimento dos fatos padece no momento em que se quer verificar o que efetivamente
sucedeu, dificilmente terd atingido a verdade absoluta, aquela que tem a pretensdao de ser
universal. Em sintese, a conclusdo baseada apenas nas provas trazidas aos autos retrata tdo
somente um juizo de probabilidade sobre o que ocorreu.
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E nesse sentido que o artigo 29 do Decreto n? 70.235 de 1972 dispde que a
autoridade julgadora formara livremente sua convic¢do quando da apreciagao da prova e podera
determinar as diligéncias que entender necessarias:

Art. 29. Na apreciacdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua
convicgao, podendo determinar as diligéncias que entender necessarias.

Trata-se do principio do livre convencimento motivado do julgador segundo o qual
a valoragao dos fatos e circunstancias constantes dos autos deve ser realizada de forma livre, ndo
se cogitando da existéncia de critérios prefixados de hierarquia de provas, os quais, alids,
poderiam acabar determinando quais provas apresentariam maior ou menor peso no julgamento
da lide.

Com base em tais fundamentos, entendo por rejeitar a preliminar de cerceamento
ao direito de defesa, uma vez que nao houve no acérdado recorrido, a pretericdo ao direito de
defesa nos termos do artigo 59, inciso Il do Decreto n? 70.235 de 1972, porquanto a autoridade
julgadora de 12 instancia ndo deixou de apreciar quaisquer argumentos de defesa do contribuinte
e, além do mais, bem analisou as provas trazidas aos autos com base no livre convencimento
motivado do julgador insculpido no artigo 29 do referido Decreto n2 70.235 de 1972.

Conclusao

Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se no sentido de ndo
conhecer do recurso de oficio em razdo do limite de alcada. Quanto ao recurso voluntdrio, em ndo
acolher a preliminar de cerceamento de defesa e, no mérito, em negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Débora Fofano dos Santos
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